O surgimento moderno da Liberdade Religiosa - Uma perspectiva política by Marcantonio, Jonathan Hernandes





O presente trabalho tem como objetivo apresentar o contexto teórico 
que propiciou historicamente o surgimento do conceito político da li-
berdade religiosa. O texto se desenvolve dentro de uma perspectiva da 
história da filosofia, tendo como ponto de partida a filosofia política 
apresentada no início do Renascimento, mostrando a transformação 
do contexto de religião na releitura moderna da democracia para, por 
fim, expor dentro da tradição constitucionalista a versão atualmente 
aceita acerca da liberdade religiosa em seu desenvolvimento teórico 
desenvolvido por Benjamin Constant.
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ABSTRACT
The present work aims presenting the theoretical background which 
has historically provided the rise of the religious liberty´s political 
concept. This paper has its development starting at the Renaissance 
beginning and it goes through the transformation of the Religion 
role in modern age of democracy. At the end, this paper intend to 
present inside the constitutionalistic point of view the ultimate ver-
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sion of religious liberty in its theoretical development specially those 
presented by Benjamin Constant.
Keywords: Religion; Modernity; Democracy; Constitution; Religious 
liberty.
Como antípoda, com descaso, ou como valor, a religião, em toda e 
qualquer forma de manifestação, sempre assumiu no repertório filosófico 
um caráter interlocutório de bastante relevo. Tanto que, da Antiguidade 
ao Medievo, não havia divisão entre os saberes filosóficos e os saberes re-
ligiosos, pois da filosofia se pretendia a verdade, na qual, também, residia 
topicamente a religião. Contudo, algo muda com o advento da modernida-
de: O resultado dessa transformação se dá precisamente por uma drástica 
ruptura entre a religião – já, nesse momento, caracterizada centralmente 
por estruturas judaico-cristãs de crença institucionalizadas pela Santa Igre-
ja Católica – e a filosofia, a qual, também nesse momento, se caracteriza 
fortemente por um processo de cientificização. O marco intelectual dessa 
ruptura é conhecido conceitualmente por secularização, que mostra sua 
face já no século XVI, momento em que a religião perde, pois, seu caráter 
científico, por se afastar de uma racionalidade laica ao manter o caráter 
dogmático como principal fundamentação de sua tessitura teórica.1 Nessa 
perspectiva, paulatinamente a religião enquanto teologia passa a ter um 
caráter marginal como produtora de conhecimento e, a filosofia moral, 
cientificizada paulatinamente, toma o seu lugar.
A partir dessa realocação de importância do papel religioso sobre a 
compreensão e “produção” da verdade experimentada pela modernidade, a 
religião – longe de se extinguir ou de, ainda, deixar de ter influência tanto 
na vida intelectual como na vida social – acaba por, pois, dentro da própria 
filosofia moderna, ser utilizada com outras pretensões.
1 A título de exemplo, de relevo citar Galileu Galilei, que ressalta: O que determina que 
nenhuma proposição pode ser verdadeira e errônea, ou o outro obriga a considerar “de Fé” 
as proposições sobre a Natureza, qualificadas como concorde interpretação dos Padres? A 
mim, se não me engano, parece que seria mais seguro modificar este segundo decreto do que 
querer obrigar a ter como “de Fé” uma proposição sobre a Natureza que se demonstrasse 
falsa de fato e na Natureza por razões concludentes. Parece-me que se poderia dizer que a 
concorde explicação dos Padres deve ser de absoluta autoridade nas proposições discutidas 
e das quais não se tivesse demonstrações em contrário e fosse certo que não se poderia 
jamais ter (Galilei: 2009:123).
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É na filosofia política produzida a partir do século XVI que a religião 
recebe outro tipo de trato intelectual de forma flagrante: O trato político. 
Sua importância política remonta à antiguidade, mas é apenas na moder-
nidade que ela assume um papel estratégico para a vida política que se 
reconfigurava pelo novo hábito social que se estabelecera. Já como arma 
de uma razão estratégica, bastante explorada e teorizada pelos filósofos 
políticos modernos, a religião passa a ser teorizada, não mais como meio 
para uma verdade transcendental, mas sim como meio para a aquisição de 
fins bastante concretos. 
Nesta esteira de transformações de seu papel e seu relevo, e com o 
advento, no seio da filosofia política, do ideal democrático, a religião con-
solida a sua passagem do status de Verdade para o status de Liberdade, na 
qual o que se celebra não é mais seu conteúdo como verdadeiro ou falso, 
mas sim o pluralismo e a possibilidade de escolhas, bem como a coexistência 
e convivência de crenças distintas em uma mesma seara política. 
Dentro de todos os teóricos políticos que versam sobre essa trans-
formação, Benjamin Constant pode ser considerado um daqueles que de 
forma mais clara posicionam a religião no seio das Liberdades. Utilizando 
o ideal constitucionalista, Benjamin Constant expõe de forma contundente 
a necessidade da celebração da religião como uma liberdade individual 
e o que lhe acompanha, i.e., a necessidade de Estado e Sociedade Civil 
respeitarem a vontade e o poder de escolha do indivíduo em sua vocação 
religiosa. É no intuito de demonstrar essa nova configuração teórica da 
religião e sua concepção enquanto liberdade que este artigo se situa. Para 
tanto tentaremos: (1) apresentar no seio da filosofia política moderna como 
se deu a transformação da religião, de seu papel como Verdade para o seu 
papel como Meios para aquisição de fins. Em seguida (2), apresentaremos 
como a tradição democrática, de forma panorâmica, trata da questão re-
ligiosa enquanto Liberdade, para, por fim, (3) apresentar a concepção de 
liberdade religiosa nas tessituras teóricas contemporâneas. 
Deve-se ressaltar que a pretensão deste trabalho é meramente intro-
duzir a questão da liberdade religiosa como de grande interesse e relevância 
para a filosofia política moderna, e não de esgotar, tanto em extensão quanto 
em profundidade, a vasta amplidão e espectro que a liberdade religiosa 
assume hodiernamente.
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 Nos moldes do pleno exercício da razão instrumental, a religião assu-
me no cenário teórico político renascentista o mesmo apelo. Com o poder 
do príncipe legitimado por sua vir virtutis resta à religião, não um caráter 
legitimador, mas sim estratégico. Ainda não se falava em liberdade religiosa, 
pois não se possibilitava a nenhum súdito a escolha de suas crenças. Ao 
contrário, o cristianismo ainda colhia os louros de séculos de dominação de 
crença e questionar seus dogmas ainda era risco iminente de excomunhão, 
mesmo às portas da Reforma. Ao mesmo tempo, a própria concepção de 
liberdade ainda não atribuía ao sujeito consciência das possibilidades, haja 
vista a inexistência de uma versão teórica maturada do pluralismo. O que 
se via era uma alternância entre a exaltação de um poder político oriundo 
de um Deus cristão e seu contraponto apresentado pelos ideais humanistas 
que fulguravam no cenário intelectual do período. Nesse sentido, não há 
o que se falar em uma liberdade religiosa se não há religiões a se escolher. 
Em meio a esse cenário político confuso e de manifesta transição, 
não era muito claro o que se devia fazer com a religião, se solapá-la ou 
obedecê-la, ante a legitimação do poder. Embora o conceito de liberdade, 
em sentido estrito, já se apresentava como um elemento crucial na legi-
timação política, sua extensão era balizada apenas pela independência da 
cidade e a possibilidade de participação na vida política dessa cidade, nos 
moldes antigos da República (SKINNER: 2009: 99). Dessa forma, o uso da 
religião deveria estar, para consonar com a agenda política em voga, em 
algum lugar dentro destes questionamentos. 
A predileção, contudo, não era pelos ideais cristãos, mas sim, por sua 
atualização mais racionalizada, qual seja o Humanismo. A grande maioria 
dos renascentistas, especialmente os quatrocentistas, via no humanismo a 
possibilidade de superação de uma legitimação política pautada na divi-
nização do poder e a consolidação de ideais produzidos por meio de uma 
estrutura de valores racionalizados para tanto:
É bem típico dos humanistas, aliás, que não se limitassem a constatar que 
chegava ao fim o império das trevas, mas, além disso, se vissem como os 
principais agentes dessa esplêndida transformação de mundo. Para exprimir 
essa confiança, serviram-se de duas metáforas, ambas fadadas a moldar, 
em definitivo, nossa maneira de pensar o Quatrocentos e sua importância. 
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Uma enfatiza a ideia de um novo nascimento, e um retorno à vida, de um 
Renascimento ou Renascença no estudo das artes e das letras. (...) Outra 
metáfora dileta dos humanistas é a da aurora que se enxerga, pondo fim às 
trevas e marcando a volta de luz (SKINNER: 2009: 132).
A coordenação entre a política do Imperium e o devido locus da 
religião neste novo contexto se deu, de forma consolidada, na instrumen-
talidade que o uso de uma fé uniforme propiciaria ao príncipe. Quando do 
depósito da Summa potestas na vir virtutis do príncipe a razão do Estado, 
i.e., sua legitimidade, em um primeiro momento afasta a religião desse papel 
para então, já em sua modernização, instrumentalizá-la como ferramental de 
alta relevância para o domínio e condução dos súditos em consonância com 
a prudência do príncipe, manifesta em decisões que demandam daqueles 
ordem e obediência, tanto pela palavra, como e principalmente pela força:
O discurso da razão do Estado insere-se numa mais ampla ressignificação da 
possibilidade de confiar na efetividade da relação entre comando e obediên-
cia. Pouco posterior à fratura da Reforma, ele é homogêneo àquela tendên-
cia à perimetração que define a época da confessionalização. A convicção, 
tantas vezes repetida, de que a religião – nomeadamente a cristã – seja o 
fundamento necessário do Estado, acompanha-se à tomada de consciência 
de que pode haver súditos infiéis ou heréticos e que o verdadeiro problema 
do príncipe é ganhá-los ou expulsá-los, porque não há nada que torne mais 
diferentes e contrários os homens, um do outro, do que a diferença de fé. 
Tendo se tornado um objeto potencialmente desconhecido nas suas con-
vicções mais íntimas, o súdito também merece, agora, uma atenção nova e 
diferente naquilo que ele deixou de ser (RICCIARDI: 2005: 58).
 Na medida em que a força vai perdendo no cenário político o papel 
para a palavra da lei, a concepção de cidadão vai adquirindo forma e su-
perando a noção política renascentista do súdito o que ocasiona também 
uma transformação no papel da religião e da fé. Isso devido ao fato de a 
teoria política moderna alocar a liberdade em uma posição na qual resulta 
por possuir uma intrínseca relação com a lei. Neste sentido, a constituição 
de uma Sociedade Civil – via lei – é imprescindível para, ao mesmo tempo, 
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criar um cidadão e dar-lhe liberdades políticas. É neste momento que a re-
ligião é transferida à esfera privada do cidadão e, por essa razão, posiciona-
-se rol de liberdades, passando, nesse momento a ser considerado como 
liberdade religiosa. Isso se dá, de acordo com Diderot, no momento em 
que a autoridade do governante deixa de ser uma autoridade pessoal, como 
o príncipe maquiavélico e passa a ser uma autoridade moral (DIDEROT: 
2006: 55). Neste contexto, a moralidade do governante passa a organizar 
a vida na sociedade civil, por intermédio das leis, nas questões que dizem 
respeito à vida política, contudo, no interior de cada família, onde reside a 
essência religiosa, seja cristã, seja pagã, e que, dentro de cada família uma 
espécie de normatividade que concorre com a lei e que deve respeitá-la da 
mesma forma que deve possuir, no seio desta mesma sociedade, espaço 
para o desenvolvimento e respeitos de seus costumes, no âmbito privado. 
O Estado, nesse sentido, terá como incumbência administrar, no intuito 
de harmonizar, a coexistência entre as leis da Sociedade civil e as leis das 
famílias e, ainda, das leis das famílias entre si. Para tanto, Diderot afirma 
que o melhor cenário político é a democracia:
Quanto mais os cidadãos estiverem próximos do ponto de vista de igualdade 
de pretensões e de fortuna, mais tranquilo será o Estado. Esta parece ser uma 
vantagem exclusiva de democracia pura em relação a qualquer outra forma 
de governo. Mas, mesmo na democracia mais perfeita, a igualdade integral 
entre os membros é uma coisa quimérica, e talvez se encontre exatamente 
nisso o princípio de dissolução deste governo, a menos que se encontre o 
remédio através das injustiças do ostracismo. Ocorre com um governo em 
geral o mesmo que ocorre com a vida animal: cada passo na vida é um passo 
para a morte. O melhor governo não é aquele que é imortal, mas aquele que 
dura mais tempo, e mais tranquilamente (IDEM: 56).
Pautada nas diferenças, ao reconhecer a possibilidade de interesses, 
valores e costumes conflitantes, a democracia cunha um de seus mais 
valiosos institutos políticos, aquele que vai possibilitar a configuração da 
religião como algo próprio da escolha de cada indivíduo e não como nor-
mativa do Estado: A tolerância: Essa se constitui a partir do momento em 
que a igualdade se lança como ponto de partida e a liberdade de escolha 
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permeia a ação dos homens e, ao mesmo tempo, enseja o respeito pelas 
escolhas de uns pelos outros. Assim, “na democracia, as distinções nascem 
do princípio da igualdade, mesmo quando esta parece ter desaparecido por 
causa de serviços bem sucedidos ou talentos superiores” (JAUCOURT: 2006: 
62). De onde se completa que a base política da igualdade se desenvolve no 
princípio da liberdade política, que consiste esta tranquilidade de espírito (do 
cidadão) que procede da opinião de cada um a respeito da sua segurança. E 
para que haja tal segurança é preciso que o governo seja tal que um cidadão 
não possa temer o outro (JAUCOURT: 2006: 207). 
A consagração deste modelo democrático tolerante, escreve Tocque-
ville, reside nos Estados Unidos da América (aquele do século XIX) onde 
a opinião pública, no quesito religioso, é hábil o bastante para respeitar as 
escolhas privadas. Tocqueville escreve isso em um capítulo específico sobre 
a relação religiosa intitulado “Como, nos Estados Unidos, a religião sabe 
servir-se dos instintos democráticos”, dentro do qual escreve que: 
Todos os sacerdotes americanos conhecem o império intelectual que a maio-
ria exerce, e respeitam-no. Nunca travam contra ela lutas que não sejam 
as necessárias. Não se intrometem nas querelas partidárias, mas adotam de 
bom grado as opiniões gerais de seu país e de seu tempo, e se deixam levar 
sem resistência pela corrente de sentimentos e ideias que movimentam, à 
sua roda, todas as coisas (TOCQUEVILLE: 2004: 34).
Essa constatação de Tocqueville não é à toa. No seio do século XIX, 
o movimento constitucionalista, o qual utiliza o modelo federativo norte-
-americano, aprimora concepção primitiva de tolerância e a institui como 
princípio que, daqui em diante, será a principal tônica da liberdade religiosa 
como premissa. Neste sentido, a religião e a liberdade de culto possuem 
local cativo, haja vista o início real do desprendimento das instituições 
religiosas do mando político dos Estados, ao mesmo tempo em que essa 
mesma religião passa a perder relevância nos esclarecimentos acerca do 
mundo. Os constitucionalistas e seus pósteros, contudo, não a afastam, mas 
sim a realocam no interior da individualidade moderna, celebrada como 
plural. Aqui, Benjamin Constant merece ressalva.
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 Tendo como principal móvel a certeza de que as liberdades indivi-
duais, garantidas por intermédio de uma Constituição, são as principais 
ferramentas rumo à garantia de uma limitação do poder do soberano, 
Benjamin Constant escreve um excelente ensaio sobre a necessidade de se 
preservar, sob a égide da lei, a liberdade religiosa. Tal liberdade vai, para 
ele, além da mera escolha da crença, mas possui uma extensão de liberdade 
quanto a sua prática, não por uma questão racional, mas sim pelo fato de 
a religião estar, no pensamento do homem, no âmbito de seu sentimento, 
o que denota o caráter privado que a religião assume separando-a de uma 
racionalidade reflexiva, que, contudo, seria a responsável por produzir leis 
que garantam ao homem esse direito de crer. Assim esclarece Constant:
Erro ou verdade, é o pensamento do homem, e a sua propriedade mais 
sagrada; erro ou verdade, os tiranos são igualmente culpados quando a 
atacam. Quem proscreve em nome da filosofia a superstição especulativa, 
quem proscreve em nome de Deus a razão independente merece igualmente 
a execração dos homens de bem (CONSTANT: 2005: 150).
A necessidade de se posicionar a religião em um âmbito privado pos-
sui uma razão filosófica específica, pois, se a liberdade religiosa estivesse, 
como as demais liberdades civis, suscetível à opinião pública, as manifesta-
ções religiosas estariam fadadas à extinção, uma vez que seria aceita aquela 
de predileção da maioria da opinião pública e isso abriria a possibilidade de, 
até mesmo, os devotos de religiões com um número menor de seguidores 
serem perseguidos e punidos por sua crença. A ênfase dada por Constant 
reforça sua perspectiva política assecuratória de direitos individuais na 
possibilidade de defesa e garantia do povo em caso de um mal soberano. 
Esse princípio torna-se claro quando Constant cita Stanislas de Clermont-
-Tonnerre, afirmando, com ele que (...) O Corpo social não deve obrigar a 
nenhum culto; e não deve rejeitar nenhum” (CONSTANT: 2005: 151). 
Neste sentido, chamar o pensamento de “propriedade” não é mero 
acaso: com isso, atribui-se materialidade à opinião do indivíduo, constituin-
do-a como objeto e, como consequência, suscetível de proteção jurídica. 
Ao mesmo tempo, tal proteção resultaria pelos cultos uma possibilidade de 
refinamento moral, à medida que cada uma das religiões emergentes traria 
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em si a necessidade de superação de outra já existente e o sucesso dessa 
estaria atrelado a uma austeridade moral maior que a de sua antecessora.2 
Ao mesmo tempo, há a necessidade de um afastamento dos sacerdotes do 
âmbito político de uma sociedade civil e, até mesmo da vida comum. Pen-
sando nisso, Constant não só refuta qualquer possibilidade de participação 
partidária dos sacerdotes na vida política, como também, a necessidade 
do Estado de assalariar os sacerdotes com verbas públicas a fim de que ele 
não se envolva tanto em questões políticas, como em questões comerciais. 
O assalariamento, nesse caso, abarcaria todos os sacerdócios de todas as 
crenças. Em suas palavras:
Mas do fato de que a autoridade não deve tornar obrigatório nem proscrever 
nenhum culto, não resulta que não deva assalariá-los. E, aqui, nossa consti-
tuição ainda permaneceu fiel aos verdadeiros princípios. Não é bom envolver, 
no homem, a religião com interesse pecuniário (CONSTANT: 2005:151).
Desta monta, Constant encerra seu ensaio reforçando o caráter formal 
que o Estado tem de assegurar o direito religioso, mas, de forma alguma, é 
dado a este Estado o direito de opinar materialmente sobre a escolha feita 
por qualquer um de seus cidadãos, pois “(...) Vale para a religião o mesmo 
que para as grandes estradas: gosto que o Estado as mantenha, contanto que 
deixe a cada um o direito de preferir os pequenos caminhos e veredas...” 
(CONSTANT: 2005: 152). A base da democracia se consolidara e rumava 
para o que hoje aceitamos sob a larga insígnia de pluralismo, ou, como 
afirma Habermas, de que a unidade da democracia está no pluralismo e no 
multiculturalismo, garantidos em lei (HABERMAS: 2005: 278).
2  O âmbito moral deste “refinamento” limita a abordagem religiosa de Constant a uma 
caracterização marcadamente cristã, razão pela qual ele atribui ao surgimento de “novos 
cultos” como uma possibilidade de melhoria religiosa. Esse argumento, contudo, não se 
aplica às religiões de ordem natural, como o candomblé, por exemplo, ou o culto a Ifá, de 
matrizes africanas, mas cultuados no Brasil, pois a razão religiosa destes não é marcada 
determinantemente por questões morais, mas sim por questões que envolvem o equilíbrio 
natural, mais que o dever moral.
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